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) Civil - Acao reivindicatoria -
Area comum - Condominio - Nao cabimento -
Dissidio jurisprudencial nao demonstrado

1. O condominio, representado pelo sindico, tem legiti-
midade para propor acdo reivindicatéria em defesa da
drea comum contra terceiro, mas ndo contra outro con-
démino, conforme dispée o artigo 623, I, do Cédigo

Civil de 1916.

2. Malgrado a tese de dissidio jurisprudencial, hd neces-
sidade, diante das normas legais regentes da matéria
(art. 541, pardgrafo Gnico, do CPC c/c art. 255 do
RISTJ), de confronto, que ndo se satisfaz com a simples
transcricdo de ementas, entre trechos do acérdao recor-
rido e das decisdes apontadas como divergentes, men-
cionando-se as circunsténcias que identifiquem ou asse-
melhem os casos confrontados. Ausente a demonstracéo
analitica do dissenso, incide a censura da sumula 284
do Supremo Tribunal Federal.

3. Recurso especial ndo conhecido.

RECURSO ESPECIAL N° 235.340 - MG - Relator:
MINISTRO FERNANDO GONGCALVES

Recorrente: Condominio do Edificio Cairo. Advogados:
Getulio Barbosa de Queiroz e outro. Recorrido: Constru-
tora NJR S.A. e outros. Advogados: Marco Anténio Gon-
calves Torres e outro. Anténio Torredo Broz Filho e outro.

Acérddo

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam
os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de



Justica, na conformidade dos votos e das notas taquigrd-
ficas a seguir, por unanimidade, ndo conhecer do recur-
so especial. Os Ministros Aldir Passarinho Junior, Jodo
Otdvio de Noronha, Luis Felipe Salomédo e Honildo
Amaral de Mello Castro (Desembargador convocado do
TJ/AP) votaram com o Ministro Relator.

Brasilia, 02 de fevereiro de 2010 (data de julga-

mento). - Ministro Fernando Goncalves - Relator.

Relatério

O EXMO. SR. MINISTRO FERNANDO GONCALVES
- Cuida-se de recurso especial interposto por Condominio
do Edificio Cairo, com base nas letras “a” e “c” do permis-
sivo constitucional, contra acérdéo do Tribunal de Alcada
do Estado de Minas Gerais que nega provimento & apela-
¢6o, porquanto o condominio ndo tem legitimidade para
propor acdo reivindicatéria em defesa do dominio sobre
drea comum pertencente aos condéminos.

Sustenta, entdo, com apoio nas letras a e c do per-
missivo constitucional, a ocorréncia de maltrato ao artigo
3°e22,81°, “a", da Llein® 4.591/64 e art. 12, IX, do Co-
digo de Processo Civil, pois

os condéminos tem o dominio de suas unidades e respecti-
vas fracées ideais, mas a fracdo ideal das dreas comuns per-
tence ao universo dos condéminos, que sdo defendidos em
juizo pela pessoa juridica que é o condominio - fls. 928.

Declina, por fim, dissidio jurisprudencial em relacéo
a acérddos desta Corte (REsp 66.565/MG e REsp
72.482/SP REsp 10.417/SP REsp 32.239-9/SP).

Apresentadas contra-razées (fls. 974-985), o recurso
foi admitido.

E o relatério.

Voto

O EXMO. SR. MINISTRO FERNANDO GONCALVES
(RELATOR) - Colhe-se dos autos que, por Condominio do
Edificio Cairo, foi ajuizada agdo reivindicatéria em face da
Construtora NJR S/A e BPM - Picchioni - Belgo Mineira
Distribuidora de Titulos e Valores Imobilidrios S/A, com
obijetivo de refirar as rés das dreas comuns do prédio e con-
sequente imiss@o do autor na posse da drea, bem como a
demolicdo das obras que modificaram o prédio e conde-
nagdo ao pagamento das taxas de condominio e indeniza-
cdo pelas edificacées irregulares.

A acéo foi extinta sem julgamento do mérito por ilegi-
timidade ativa (fls. 792-797).

Manejada apelacdo, a Sexta Cémara Civel do Tribu-
nal de Alcada do Estado de Minas Gerais confirma a sen-
tenca.

Inconformado, o condominio interpde o presente
recurso especial com fundamento nas letras “a” e “c” do
permissivo constitucional, aduzindo, afronta aos artigos 3°
e22,81°, “a",da Lein® 4.591/64 e art. 12, IX, do Cédigo

de Processo Civil, sustentando sua legitimidade para vin-
dicar a érea de uso comum.

A irresignacdo ndo merece acolhida.

O condominio, representado pelo sindico, tem legi-
timidade para propor ag@o reivindicatéria em defesa da
drea comum contfra terceiro, mas ndo contra outro
condémino, como na espécie, conforme dispde o artigo
623, Il, do Cédigo Civil de 1916.

E, consoante anota Paulo Tadeu Haendchen, “o art.
623, Il, foi taxativo ao se referir & reivindicacéo contra ter-
ceiro. E o condébmino ndo pode ser considerado tferceiro
em relac@o ao outro condémino”.

E diz mais, o autor em causa:

De outro modo, a prépria orientacéo do Cédigo em relacdo
ao condominio impediria a reivindicatéria, sendo também
certo que se essa supde a posse injusta e o imével estd indivi-
so, faltariam os requisitos legais para fundamentar a pretenséo
do condémino. Ora, ambos sdo proprietdrios sem parte loca-
da no solo, razdo suficiente para determinar a impossibilidade
da reivindicatéria entre os condéminos. - Agdo Reivindicatéria,
5. ed., Editora Saraiva, p. 158-159.

Desta forma, se a pretens@o do recorrente cinge-se &
discussdo sobre a utilizacdo supostamente indevida de
drea de uso comum, por um condémino com exclusivida-
de, o conlflito ndo se situa no contexto do dominio e, por-
tanto, néo é possivel o uso da acéo reivindicatéria.

Sobre a questdo, destaco excerfo do voto proferido
pelo Ministro Aldir Passarinho, no julgamento do RE
100.656-1/RS:

A reivindicacéo é acéo de que se pode valer o proprietério
ndo possuidor contra o possuidor ndo proprietdrio, e o imé-
vel hd de encontrar-se devidamente individualizado. Se ele
se encontra indiviso ndo hé delimitacdo do quinhdo reivindi-
cado, e ndo pode exercer-se a reivindicacdo sobre o todo,
pois, deste, fodos os comunheiros, sGo proprietdrios.
Assim, apesar da bem lancada fundamentacéo que alicerca
o v. acérddo impugnado, a mim parece que é acertado o en-
tendimento da corrente jurisprudencial dominante segundo a
qual nédo se torna cabivel acdo de reivindicagdo de um con-
démino contra os demais comunheiros.

Na conformidade do disposto no art. 623, II, do Cédigo Civil,
pode o condémino reivindicar a propriedade de ferceiros, mas
terceiros ndo séo os demais conddminos. Estes, exercendo a
posse sobre o bem, encontrando-se este indiviso, ndo o detém
injustamente.

Eis a ementa do citado acérdéo:

Acéo reivindicatéria. Terras em condominio indiviso. Descabi-
mento de acdo reivindicatéria de um condémino sobre os
demais comunheiros. - A acdo de reivindicacgo tem seu fun-
damento no direito de sequela. Cabe promove-la o proprie-
tério que ndo detém a posse contra o possuidor que ndo é pro-
priefdrio, mas que assim se julga, ou contra aquele que retém
o bem, sem titulo ou causa, ainda que ndo conteste a pro-
priedade do dono do bem. Assim, incabivel a reivindicatéria de
um proprietério contra outros que também o séo. (STF - RE
100656/RS, Rel. Min. Aldir Passarinho, DJ 07.12.1984)
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Nesse mesmo sentido, o entendimento desta Corte:

Reivindicatéria. Condominio. - A comunhéo que resulta da
multiplicidade de titulos de dominio sobre uma drea, atri-
buindo-o a diversos proprietdrios sobre fracées ideais, de loca-
lizacdo imprecisa, impede o exercicio da agdo reivindicatéria
de um conddmino contra o outro.

Recurso conhecido e provido. (REsp 30.802/PR, Rel. Ministro
Ruy Rosado de Aguiar, DJ 27.06.1994)

Ademais, no tocante ao alegado dissidio jurispruden-
cial, consoante se extrai da leitura das razées do recurso, o
recorrente ndo comprova a alegada divergéncia, pois deixa
de efetuar o necessdrio cotejo analitico, uma vez que ndo
transcreve trechos dos acérdaos embargado e paradigmas,
trazendo & colacdo tdo-somente as ementas destes, bem
como ndo menciona as circunstancias que identifiquem ou
assemelhem os casos confrontados.

Em consequéncia, ndo hd como dar transito & irre-
signacdo, porquanto é necessdria a demonstracdo do dis-
senso nos moldes preconizados pelo art. 255 do RISTJ.
Incide, no presente caso, a censura da simula 284 do
Supremo Tribunal Federal.

Nao conheco do especial.

Certidéo

Certifico que a egrégia Quarta Turma, ao apreciar
o processo em epigrafe na sessdo realizada nesta data,
proferiu a seguinte decisdo:

A Turma, por unanimidade, ndo conheceu do re-
curso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Aldir Passarinho Junior, Jodo
Otdvio de Noronha, Luis Felipe Saloméo e Honildo
Amaral de Mello Castro (Desembargador convocado do
TJ/AP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasilia, 02 de fevereiro de 2010. - Teresa Helena
da Rocha Basevi - Secretdria.

(Publicado no DJ de 15.03.2010.)
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